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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. PRELIMINAR DE 
OFÍCIO. VIOLAÇAÕ AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXPLORAÇÃO DE CAPACIDADE DE SATÉLITE. SERVIÇO DE 
TELECOMUNICAÇÃO. ATIVIDADE-MEIO. SERVIÇO SUPLEMENTAR. 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA. FATO QUE ESCAPA DA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. SERVIÇO SUPLEMENTAR À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVOS 
INFRALEGAIS. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto 
julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O STJ tem afirmado em diversos julgados que os serviços considerados conexos, 
acessórios ou atividade-meio para telecomunicação não devem ser tributados, pois 
não configuram prestação de serviços de telecomunicações, os quais se caracterizam 
pela transmissão da comunicação ao destinatário da informação. Na hipótese dos 
autos, definido o fornecimento da capacidade satelital para o explorador dos serviços 
de comunicação como atividade-meio, impositivo o afastamento da cobrança do 
ICMS.
3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
4. É pacífico o entendimento do STJ de que sua missão é uniformizar a interpretação 
das leis federais, nos termos do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua 
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atribuição constitucional apreciar normas infralegais, tais como resoluções, 
portarias, regimentos internos, regulamentos, que não se enquadram no conceito de 
lei federal.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. PRELIMINAR DE 
OFÍCIO. VIOLAÇAÕ AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXPLORAÇÃO DE CAPACIDADE DE SATÉLITE. SERVIÇO DE 
TELECOMUNICAÇÃO. ATIVIDADE-MEIO. SERVIÇO SUPLEMENTAR. 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA. FATO QUE ESCAPA DA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. SERVIÇO SUPLEMENTAR À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVOS 
INFRALEGAIS. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto 
julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O STJ tem afirmado em diversos julgados que os serviços considerados conexos, 
acessórios ou atividade-meio para telecomunicação não devem ser tributados, pois 
não configuram prestação de serviços de telecomunicações, os quais se caracterizam 
pela transmissão da comunicação ao destinatário da informação. Na hipótese dos 
autos, definido o fornecimento da capacidade satelital para o explorador dos serviços 
de comunicação como atividade-meio, impositivo o afastamento da cobrança do 
ICMS.
3. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
4. É pacífico o entendimento do STJ de que sua missão é uniformizar a interpretação 
das leis federais, nos termos do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua 
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atribuição constitucional apreciar normas infralegais, tais como resoluções, 
portarias, regimentos internos, regulamentos, que não se enquadram no conceito de 
lei federal.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao 

Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

O recurso especial indicou de forma clara as omissões e contradição, que 
podem ser assim resumidas:

(i) a extensão do conceito de serviço de comunicação, que nos termos do 
art. 2º, III, da LC nº 87/96, pode ser prestado por qualquer meio;

(ii) a impossibilidade de segmentar o serviço de comunicação e restringir 
a uma única etapa;

(iii) o fato da transmissão de dados via satélite constituir o próprio 
serviço de comunicação e não atividade meio e(iv)irrelevância, para fins tributário, 
da Resolução nº 220/2000 da ANATEL. 

(...)
Tais vícios, não obstante terem sido alegados nos embargos de 

declaração, não foram sanados, sendo proferido acórdão que apenas negou 
provimento ao referido recurso, sem qualquer manifestação sobre as omissões e 
contradições apontadas.

(...)
Importa notar que a fundamentação adotada pelo Tribunal a quo, com as 

mais respeitosas vênias, não enfrentou o ponto crucial da tese defendida, porquanto 
não analisada a natureza do serviço de provimento de capacidade de satélite bem 
como a impossibilidade de se afastar a incidência do ICMS, com fundamento em 
Resolução da Anatel.

De fato, Resolução da Anatel não se presta a definir o que é serviço de 
telecomunicação, para fins tributários. A correta classificação do serviço como 
atividade meio pressupõe compreender em que constitui serviço de comunicação 
Vale acrescentar que o v. Acórdão foi omisso quanto ao conceito amplo do serviço 
de telecomunicação, conforme preceitua o art. 60 da Lei nº9.472/97 e quanto à 
impossibilidade de classificar a exploração de satélite como mera atividade meio, o 
que afasta a aplicação do entendimento fixado por esse eg. Tribunal, no julgamento 
do RESP nº 816.512/PI.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 5.695-5.711.
 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 4.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 
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firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o 

embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do 

Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 

contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na 

hipótese.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 14/9/2021.)
 

A Corte distrital consignou:
 

A questão controvertida consiste em verificar se a empresa STAR ONE 
S/A, incorporada pela apelante (CLARO S.A.), realizou o fato gerador tributário do 
ICMS-Comunicação quando proveu capacidade de satélite, conforme reconhecido 
no Auto de Infração n.º 1.890/2009 e Processo Administrativo Fiscal n.º 0040-
002329/2009, acostado ao ID 38512733.

Inicialmente, cumpre registrar que, embora tenha me manifestado, em 
sede de cognição sumária, contrário à tese defendida pela autora, após uma análise 
mais detalhada dos autos, e atento a mais moderna jurisprudência que vem sendo 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça em casos análogos ao dos autos, 
entendo que assiste razão à autora, ora apelante.

O Distrito Federal, em suas manifestações, defende, em síntese, que, nos 
termos do art. 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 87/1996 (LEI KANDIR), o 
ICMS incidirá sobre as prestações onerosas de serviços de comunicação “por 
qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a 
retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza”, 
razão pela qual estaria englobada a atuação da empresa sucedida pela apelante.
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Preliminarmente, é necessário registrar que o Superior Tribunal de 
Justiça já se manifestou no julgamento do REsp 816.512/PI, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, que os serviços de habilitação, instalação, disponibilidade, 
assinatura (enquanto sinônimo de contratação do serviço de comunicação), cadastro 
de usuário e equipamento, entre outros serviços, que configurem atividade-meio ou 
serviços suplementares, não sofrem a incidência do ICMS. Confira-se:

(...)
Nesse contexto, e a despeito da vasta fundamentação empreendida pelo 

juízo a quo, de acordo com regulamento dos serviços de telecomunicações da 
ANATEL (Resolução nº 73/1998 da ANATEL), o serviço de provimento de 
capacidade de satélite, prestado pela empresa STAR ONE S/A, não constitui serviço 
de telecomunicações:

(...)
Tal disposição, claramente, aponta para o fornecimento considerado 

como atividade-meio para a etapa seguinte (a prestação de serviços de 
comunicação), que é a atividade fim dos exploradores de comunicação, os quais 
devem arcar com o tributo pelo serviço prestado: a oferta de comunicação, nas 
diversas plataformas utilizadas para a transmissão de mídia.

No mesmo sentido, pode-se afirmar que o serviço prestado pela empresa 
incorporada pela apelante constitui categoria suplementar ou serviço-meio, porque a 
Resolução nº 220/2000 da ANATEL afirma, em seu art. 49, que “a exploradora de 
satélite somente poderá prover capacidade espacial à entidade que detenha 
concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de 
telecomunicações ou às Forças Armadas”.

Ainda na Resolução nº 220/2000 da ANATEL, está previsto o conceito 
de provimento de capacidade espacial:

(...)
Sendo assim, a empresa que explora a capacidade de satélite, funciona 

como meio para as entidades que possuem concessão, permissão ou autorização 
explorarem serviços de telecomunicação, sendo as últimas contribuintes do ICMS.

No caso dos autos, resta demonstrado que a empresa STAR ONE S/A, 
sucedida pela CLARO S.A., detinha apenas autorização para exploração de satélite, 
e não para telecomunicação (que exige autorização específica), conforme se denota 
do Termo de Direito de Exploração de Satélite Brasileiro juntado ao ID 38512736, 
pág. 417, que deixa expresso em seu “Capítulo I” que: “o objeto deste Termo é 
conferir à EXPLORADORA DE SATÉLITE o Direito de Exploração de Satélite 
Brasileiro para Transporte de Sinais de Telecomunicações, em regime de justa 
competição (...)”.

Outro documento que comprova tal fato é a declaração prestada pela 
ANATEL no ID 38512736, págs. 433 e 434, na qual autarquia informa que:

(...)
Nesse contexto, o provimento de capacidade de satélite exercido pela 

empresa STAR ONE S/A não configura serviço de comunicação, mas figura como 
suplemento para o exercício deste, escapando do âmbito de incidência normativa da 
hipótese do ICMS-Comunicação.

Isso porque, conforme toda a fundamentação exposta, não se extrai que o 
fornecimento de meios para a realização dessas atividades, ou seja, emissão, 
recepção, transmissão, repetição e ampliação de comunicação, apresente-se como 
base para a incidência do tributo.

(...)
Assim, entendo que a sentença recorrida merece reforma para que seja 

declarada a nulidade do Auto de Infração nº 1.890/2009, por estar fundamentado em 
cobrança de tributo não devido pela STAR ONE S.A.

 

Quanto ao mérito, esta Corte Superior tem afirmado em diversos julgados que 
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os serviços considerados conexos, acessórios ou atividade-meio para telecomunicação 

não devem ser tributados, pois não configuram prestação de serviços de 

telecomunicações, os quais se caracterizam pela transmissão da comunicação ao 

destinatário da informação.

Na hipótese dos autos, definido o fornecimento da capacidade satelital para o 

explorador dos serviços de comunicação como atividade-meio, impositivo o afastamento 

da cobrança do ICMS.

Confiram-se: 
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AFASTAMENTO DA ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
ICMS. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. ICMS-
COMUNICAÇÃO. SERVIÇO DE PRESTAÇÃO DE CAPACIDADE DE 
SATÉLITE. NÃO INCIDÊNCIA. FATO QUE ESCAPA DA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. SERVIÇO SUPLEMENTAR À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE DE READEQUAÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
2/2016/STJ.

2. Recurso especial interposto ao Superior Tribunal de Justiça por ambas 
as partes. Star One S/A (fls. 1.170/1.181) indica como violado o art. 20, §3º, do 
CPC/1973. Recurso especial interposto pelo Estado do Rio de Janeiro (fls. 
1.154/1.169) também indica como violado o art. 20 do CPC/1973, além dos arts. 2º, 
III, e 11, III, c-1, da LC 87/96; 565, 1.196 e 1.197 do CC; 458, II, e 535 do CPC/73.

3. O Estado do Rio de Janeiro sustenta ter ocorrido negativa de prestação 
jurisdicional e, no mérito, pugna pela incidência de ICMS-Comunicação sobre o 
serviço de prestação de capacidade de satélite e, subsidiariamente, pela redução dos 
honorários advocatícios fixa dos na origem. Star One S/A recorre tão somente para 
pleitear majoração de honorários advocatícios.

Recurso especial interposto pelo Estado do Rio de Janeiro.
4. Quanto à alegação de violação aos artigos 458 e 535 do CPC/1973, no 

que diz respeito à suposta negativa ou insuficiência de prestação jurisdicional, 
observa-se que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à 
compreensão do que fora por ela decidido.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a incidência do 
ICMS, no que se refere à prestação dos serviços de comunicação, deve ser extraída 
da Constituição Federal e da LC 87/96, incidindo o tributo sobre os serviços de 
comunicação prestados de forma onerosa, através de qualquer meio, inclusive a 
geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a 
ampliação de comunicação de qualquer natureza (art. 2º, III, da LC 87/96)" (REsp 
1176753/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/11/2012, DJe 19/12/2012).

6. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 816.512/PI, julgado 
na sistemática do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que o ICMS somente incide 
sobre o serviço de telecomunicação propriamente dito, e não sobre as atividades-
meio e serviços suplementares.

Documento eletrônico VDA41400834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 06/05/2024 19:01:07
Código de Controle do Documento: 02bbd14f-c48c-4f97-a290-41cac8d03a80



7. O caso dos autos, em que se discute a incidência do ICMS-
Comunicação sobre os serviços de provimento de capacidade de satélite, também 
segue a linha dos demais precedentes do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da 
não tributação de serviços suplementares ou atividades-meio. Os satélites 
disponibilizados se constituem em meios para que seja prestado o serviço de 
comunicação, escapando à hipótese de incidência do imposto.

8. Nesse sentido: REsp 1473550/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 04/02/2022; 
REsp 1474142/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 04/02/2022.

Recurso especial da CLARO S/A, incorporadora de STAR ONE S/A e 
do Estado do Rio de Janeiro. Honorários advocatícios.

9. No tocante aos honorários advocatícios, anota-se que, segundo o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, vencida a Fazenda Pública, caso dos 
autos, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade (Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, DJ 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC/1973).

10. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de 
honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o 
óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando for 
verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes.

11. Especificamente no caso dos autos, o valor fixado a título de 
honorários deve ser revisto, de modo a se adequar com a complexidade da demanda, 
com o local da prestação do serviço e com o trabalho desenvolvido pelo causídico 
no patrocínio da ação.

12. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro conhecido e provido 
em parte, apenas para fixar honorários advocatícios em R$ 500.000, 00 (quinhentos 
mil reais). No mesmo sentido: REsp 1473550/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 04/02/2022; 
REsp 1474142/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 04/02/2022.

13. Recurso especial da CLARO S/A, incorporadora de STAR ONE S/A 
não provido.

(REsp 1.474.236/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 25/5/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS SOBRE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO. CAPACIDADE DE SATÉLITE. ATIVIDADE-MEIO. 
INEXIGIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

I - O feito decorre de ação objetivando declarar a inexigibilidade do 
ICMS sobre a cessão/provimento de capacidade satelital, ou seja, a capacidade de 
tráfego de dados por meio de transponders, viabilizada por satélite.

II - A empresa exploradora do serviço de comunicações que pretende a 
transmissão do conteúdo ao seu consumidor contrata com o fornecedor a cessão da 
capacidade de tráfego de tais informações, por meio da utilização do referido 
transponder vinculando a um satélite.

II - A Resolução 73/1998 dispõe que o provimento de capacidade de 
satélite não constitui serviço de telecomunicação, apontando que o referido 
fornecimento se apresenta como atividade-meio para a etapa seguinte, a prestação de 
serviços de comunicação, que é a atividade fim dos exploradores de comunicação, 
os quais devem arcar com o tributo pelo serviço prestado: a oferta de comunicação, 
nas diversas plataformas utilizadas para a transmissão de mídia.
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III - Por sua vez, a Lei Complementar n. 87/1996, no seu art. 2º, 
determina a incidência do ICMS sobre os serviços de comunicação por qualquer 
meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a 
repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza. Nesse contexto, não 
se extrai que o fornecimento de meios para a realização dessas atividades, ou seja, 
emissão, recepção, transmissão, repetição e ampliação de comunicação, apresente-se 
como base para a incidência do tributo.

IV - O Superior Tribunal de Justiça, em diversos julgados, vem 
afirmando que os serviços considerados conexos ou acessórios ou atividade-meio 
para a atividade de telecomunicação não devem ser tributados, por não se tratar de 
prestação de serviços de telecomunicações, caracterizado este pela transmissão da 
comunicação ao destinatário da informação.

V - Na hipótese dos autos, caracterizado o fornecimento da capacidade 
satelital para o explorador dos serviços de comunicação como atividade meio, ressai 
impositivo o afastamento da cobrança do ICMS. Precedente: (REsp 1473550/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/12/2021, DJe 04/02/2022).

VI - No tocante à alegada violação do art. 565 do Código Civil, a 
pretexto de que não se trata de locação, tornando indevida a exação, trata-se de 
argumento que vai de encontro à lógica da atividade contratada ("fornecimento de 
capacidade"), que envolve sim cessão de bem infungível para o destinatário 
contratual (locatário), exatamente como preceitua o referido artigo 565. Não 
obstante, a despeito de tal delimitação, verifica-se que a análise pormenorizada da 
existência ou não de locação implica o reexame do conjunto probatório, 
especialmente do contrato entabulado entre as partes, visando a identificar a 
especificidade da cessão. Incidência da súmulas 5 e 7/STJ.

VII - O pedido de majoração dos honorários advocatícios fixados na 
vigência do CPC/1973, feito pela empresa contribuinte, impõe reexame do conjunto 
probatório, o que é vedado no âmbito do recurso especial, atraindo o óbice da 
súmula 7/STJ.

VIII - Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro improvido, Recurso 
Especial da Hispamar satélites S.A. não conhecido.

(REsp 1.773.225/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 27/5/2022.)

 

Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual 

posicionamento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal. Nessa linha: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Constato ainda que o Colegiado originário baseou-se, essencialmente, em 

conteúdo disposto em portarias e resoluções para decidir a demanda, cujo exame é 

inadmissível em Recurso Especial por não se enquadrarem essas normas no conceito de 

tratado ou lei federal de que cuida o art. 105, III, "a", da CF/1988.

Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 

Documento eletrônico VDA41400834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 06/05/2024 19:01:07
Código de Controle do Documento: 02bbd14f-c48c-4f97-a290-41cac8d03a80



jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", 

da CF/1988) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos 

pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada), como medidas 

provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nessa senda: EDcl no 

REsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7.11.2005; REsp 

627.977/AL, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7.12.2006; e 

EREsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJ 18.2.2008.

Portanto, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para 

julgamento de infringência a atos normativos secundários produzidos por autoridades 

administrativas quando analisados isoladamente (sem vinculação direta ou indireta a 

dispositivos legais federais), tais como resoluções, circulares, portarias, instruções 

normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos 

de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas. Nessa esteira: 

REsp 88.396, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ 13.8.1996; 

AgRg no Ag 573.274, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 21.2.2005; 

REsp 352.963, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18.4.2005; REsp 

784.378, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 5.12.2005; AgRg no Ag 

21.337, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ 3.8.1992; REsp. 169.542/SP, 

Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21.9.1998; AgRg no REsp 

958.207/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.12.2010; e AgRg no REsp 

1.430.240/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2014.

Mesmo que tal óbice fosse superado, melhor sorte não assistiria ao recorrente. 

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, porquanto inarredável revolver 

o conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas no decisum  

combatido. Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.115.840 / DF
Número Registro: 2023/0425937-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07039854120228070018 7039854120228070018

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
RECORRIDO : CLARO S.A
ADVOGADOS : ALBERT RABELO LIMOEIRO - DF021718

ANDRÉ DAVIS ALMEIDA - DF025373
BRUNO DOS SANTOS PADOVAN - DF028460
DORIVAL PADOVAN - DF033782

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADOS : ALBERT RABELO LIMOEIRO - DF021718

ANDRÉ DAVIS ALMEIDA - DF025373
BRUNO DOS SANTOS PADOVAN - DF028460
DORIVAL PADOVAN - DF033782

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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